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EMENTA: CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA, RECEPTAÇÃO DOLOSA E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 1º) ALÉM DE AUTORI-

ZAR, A “DENÚNCIA ANÔNIMA”, NOTADAMENTE A ESPECÍFICA, IMPÕE A REALI-
ZAÇÃO DE DILIGÊNCIA POLICIAL, VISANDO APURAR SUA VERACIDADE (STF: 

EMBARGOS DIVERGENTES NO A. REGIMENTAL NO R. EXTRAORDINÁRIO COM AGRA-
VO 1501370/RS; STJ: A. REGIMENTAL NO HC-862402/SP). VEJAMOS O CASO 
CONCRETO: POLICIAIS CIVIS DISPUNHAM DE INFORMAÇÕES SOBRE EXTOR-

SÕES E CONSTRANGIMENTOS ILEGAIS QUE VINHAM SENDO PRATICADAS 
POR MILICIANOS. CHEGANDO AO LUGAR INDICADO, AVISTARAM DOIS HO-

MENS SAINDO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL, QUE EMBARCARAM NUMA 
MOTOCICLETA. UM DELES OSTENTAVA CARACTERÍSTICAS FÍSICAS SEMELHAN-
TES AO PARAMILITAR CONHECIDO PELA ALCUNHA DE “DVD”. ESSA CONDUTA, 

OBJETIVAMENTE CONSIDERADA, É LÓGICO, DESPERTOU NATURAL SUSPEITA 
DA OCORRÊNCIA DE EXTORSÃO CONTRA COMERCIANTE. NA IMEDIATA SE-

QUÊNCIA, AMBOS FORAM ABORDADOS. O COMPARSA FUGIU, MAS CONSTATOU-
SE QUE O RÉU TRAZIA CONSIGO, DESPROVIDO DE AUTORIZAÇÃO LEGAL, A 
ARMA DE FOGO IDENTIFICADA NO EXAME PERICIAL (PISTOLA, DE CALIBRE 

9MM LUGER, EFICAZ E MUNICIADA). PORTANTO, HAVENDO FUNDADAS RA-
ZÕES DE FLAGRANTE DELITO (ARTIGO 5º, INCISO LXI, DA CF, E ARTIGO 302, 

INCISO I, DO CPP), A BUSCA PESSOAL RESPALDOU-SE, NA PLENITUDE, NOS AR-
TIGOS 240, §2º, E 244, DO MESMO DIPLOMA (STJ: A. REGIMENTAIS NOS HC-
887.349/SP E 755.632/BA). ASSIM PROCLAMA O STF (A. REGIMENTAL NO HC-

230.232/MG), QUE NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.447.374/MS (E NO RES-
PECTIVO AGRAVO REGIMENTAL), O RELATOR, MIN. ALEXANDRE DE MORAES, 

CITA VÁRIOS PRECEDENTES (R. ORDINÁRIO EM HC-201.112/SC; R. EXTRAORDI-
NÁRIOS 1.170.918/RS E 1.305.690/ RS) E CASSA ACÓRDÃO DO STJ, REGISTRAN-
DO A POSSIBILIDADE DE “CONSTITUIR JUSTA CAUSA, INCLUSIVE PARA O 

INGRESSO NO DOMICÍLIO, A FUGA DO AGENTE”; 2º) O ACUSADO TAMBÉM 
CONDUZIA, DOLOSAMENTE, MOTOCICLETA RECEPTADA, OU SEJA, PRODUTO 

DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 311, CAPUT, DO CP (PLACA INIDÔNEA; NU-
MERAÇÃO DO MOTOR E DO CHASSI ADULTERADOS). O CORRETO SERIA EN-
QUADRAR O COMPORTAMENTO DO RÉU EM DELITO MAIS GRAVE (ARTIGO 311, § 

2º, INCISO III, DO MESMO DIPLOMA – PENA MÍNIMA DE TRÊS ANOS DE RECLU-
SÃO). CONTUDO, TRATANDO-SE DE APELO EXCLUSIVO DA DEFESA, O ARTIGO 

617, DO CPP, IMPEDE ESSA PROVIDÊNCIA; 3º) CONJUGANDO-SE AS CIRCUNS-
TÂNCIAS DA PRISÃO EM FLAGRANTE COM O IDÔNEO E CONSISTENTE RELATO 

JUDICIAL DAS TESTEMUNHAS ARROLADAS NA DENÚNCIA, O CADERNO PROBATÓ-
RIO, ROBUSTO E HARMÔNICO, EVIDENCIA, COM GRAU DE CERTEZA, QUE O 
ACUSADO COMETEU OS DELITOS DESCRITOS NA DENÚNCIA, NOTADAMENTE O DE 

INTEGRAR MILÍCIA PARTICULAR VOLTADA A EXTORSÕES E CONSTRANGI-
MENTOS ILEGAIS. APELO DESPROVIDO. 
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ACÓRDÃO 
 

Examinada a Apelação de nº 0135270-
85.2023.8.19.0001, na qual é recorrente LUCAS MAR-
CIANO DA SILVA FERNANDES, sendo recorrido o 

MINISTÉRIO PÚBLICO -, ACORDAM os Desem-
bargadores que integram a 5ª Câmara Criminal, à 
unanimidade, nos termos do VOTO do Relator, 

em NEGAR PROVIMENTO ao recurso. 

 
Rio de Janeiro, 1º de outubro de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 
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VOTO 

 
Satisfeitos os pressupostos de admissibi-

lidade, conheço da Apelação. 

 

DO MÉRITO 

 
1º) Além de autorizar, a “denúncia 

anônima”, notadamente a específica, impõe a rea- 
lização de diligência policial, visando apurar 
sua veracidade (Supremo Tribunal Federal - 
embargos divergentes no agravo regimental no re-

curso extraordinário com agravo 1501370/RS; Su-
perior Tribunal de Justiça – agravo regimental 
no habeas corpus 862402/SP). Vejamos o caso 

concreto: policiais civis dispunham de informa-
ções sobre extorsões e constrangimentos ile-
gais que vinham sendo praticadas por milicia-
nos. Chegando ao lugar indicado, avistaram dois 

homens saindo de estabelecimento comercial, 
que embarcaram numa motocicleta. Um deles 
ostentava características físicas semelhantes ao 

paramilitar conhecido pela alcunha de “DVD”. Es-
sa conduta, OBJETIVAMENTE CONSIDERADA, é 
lógico, despertou natural suspeita da ocorrência 

de extorsão contra comerciante. Na IMEDIATA 
SEQUÊNCIA, ambos foram abordados. O compar-
sa fugiu, mas constatou-se que o réu trazia con-
sigo, desprovido de autorização legal, a arma 

de fogo identificada no exame pericial (Laudo de 
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fls. 155/157 – pistola, de calibre 9mm Luger, 

eficaz e municiada). Portanto, havendo FUNDA-
DAS RAZÕES de FLAGRANTE DELITO (artigo 5º, 
inciso LXI, da Constituição Federal, e artigo 302, 

inciso I, do Código de Processo Penal), a BUSCA 
PESSOAL respaldou-se, na plenitude, nos artigos 
240, §2º, e 244, do mesmo diploma (Superior 

Tribunal de Justiça – agravos regimentais nos 
habeas corpus 887.349/SP e 755.632/BA). Assim 
proclama o Supremo Tribunal Federal (agravo 
regimental no habeas corpus 230.232/MG), que no 

recurso extraordinário 1.447.374/MS (e no res-
pectivo agravo regimental), o relator, Ministro 
Alexandre de Moraes, cita vários precedentes (re-

curso ordinário em habeas corpus 201.112/SC; re-
cursos extraordinários 1.170.918/RS e 1.305. 
690/RS) e cassa acórdão do Superior Tribunal de 
Justiça, registrando a POSSIBILIDADE DE “CONS-

TITUIR JUSTA CAUSA, INCLUSIVE PARA O IN-
GRESSO NO DOMICÍLIO, A FUGA DO AGENTE”; 

 

2º) O acusado também dolosamente 
conduzia motocicleta receptada, ou seja, pro-
duto do crime previsto no artigo 311, caput, do 
Código Penal (Laudo de fls. 54/55 – placa inidô-

nea; numeração do motor e do chassi adulte-
rados). O correto seria enquadrar o comporta-
mento do réu em delito mais grave (artigo 311, § 

2º, inciso III, do mesmo diploma – pena mínima de 
três anos de reclusão). Contudo, tratando-se de 
apelo exclusivo da defesa, o artigo 617, do Có-

digo de Processo Penal, impede essa providência;  
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3º) Conjugando as circunstâncias da 
prisão em flagrante com o idôneo e consistente 
relato judicial das testemunhas arroladas na de-

núncia, entendo que o caderno probatório, robusto 
e harmônico, evidencia, com grau de certeza, que 
o acusado cometeu os delitos descritos na denún-

cia, notadamente o de integrar milícia particular 
voltada a extorsões e constrangimentos ile-
gais. 

 
Ante o exposto, acolhendo o parecer mi-

nisterial, DESPROVI o apelo. 

 
Rio de Janeiro, 1º de outubro de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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